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FALTA DE RECOLHIMENTO. AUTO DE INFRACAO. RESULTADO
DE DILIGENCIA.

Uma vez comprovado pelo resultado da realizagdo de diligéncia fiscal, que
inexistem valores remanescentes devidos, deve ser cancelado o crédito
tributdrio de COFINS constituido nos autos em relagdo aos periodos de
apuracao de 08/2006 a 06/2008.

RECURSO. DESISTENCIA PARCIAL. EFEITOS.

A desisténcia parcial do recurso administrativo encerra o litigio na via
administrativa, em relagdo a parte da exacdo objeto da desisténcia, e implica
0 ndo conhecimento parcial do recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Decidiram os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer em

parte o recurso voluntario e na parte conhecida, dar provimento ao recurso.

Winderley Morais Pereira - Presidente.
José Luiz Feistauer de Oliveira - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Mércia Helena

Trajano Damorim, Winderley Morais Pereira, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo, Pedro
Rinaldi de Oliveira Lima, Tatiana Josefovicz Belisario, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade
e Marcelo Giovani Vieira.
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 FALTA DE RECOLHIMENTO. AUTO DE INFRAÇÃO. RESULTADO DE DILIGÊNCIA. 
 Uma vez comprovado pelo resultado da realização de diligência fiscal, que inexistem valores remanescentes devidos, deve ser cancelado o crédito tributário de COFINS constituído nos autos em relação aos períodos de apuração de 08/2006 a 06/2008. 
 RECURSO. DESISTÊNCIA PARCIAL. EFEITOS.
 A desistência parcial do recurso administrativo encerra o litígio na via administrativa, em relação à parte da exação objeto da desistência, e implica o não conhecimento parcial do recurso. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Decidiram os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer em parte o recurso voluntário e na parte conhecida, dar provimento ao recurso.
 Winderley Morais Pereira - Presidente. 
 José Luiz Feistauer de Oliveira - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mércia Helena Trajano Damorim, Winderley Morais Pereira, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Tatiana Josefovicz Belisário, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade e Marcelo Giovani Vieira.
  Por se tratar de processo com retorno de diligência, transcrevo o Relatório constante da Resolução nº 3201-000.460, redigida por esta 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara do CARF (efls. 5827 a 5832):
Por bem descrever a matéria de que trata este processo, adoto e transcrevo abaixo o relatório que compõe a Decisão Recorrida.
Contra a empresa acima identificada foi lavrado auto de infração exigindo-lhe a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins), anos-calendário de 2004 a 2008, no valor de R$ 1.951.957,78 (fls. 11), acrescidos de multa de oficio (qualificada) e juros de mora, totalizando credito tributário no valor de R$ 5.280.579,94.
Em Relatório de Descrição dos Fatos as fls. 18/71, a autoridade fiscal informa ter executado, em procedimento fiscal, verificações obrigatórias visando aferir a correspondência entre os valores da COFINS declarados à RFB e os valores apurados pelo sujeito passivo em sua escrituração contábil e fiscal, nos anos-calendário de 2004 a 2008.
Como resultado, constatou-se que os valores constantes em livros de registro de prestação de serviços, denominados Registro de Saídas, e em livros de registro de notas fiscais de serviços prestados, são divergentes em relação aos valores informados à RFB por meio de declarações obrigatórias (DIPJ, DCTF e DACON). As omissões apuradas foram sintetizadas em planilhas de fls. 35, 44, 53, 60 e 64, e os respectivos valores da COFINS devidos objeto do auto de infração em exame.
Ciente em 13/02/2009 (fls.1591), a interessada apresentou, em 13/03/2009, impugnação ao lançamento (fls. 1594/1633), alegando, em síntese, de acordo com suas próprias razões:
- que seria nulo o lançamento, por fundado em presunções ou indícios de omissão de receitas, que não (refletiriam a real situação da contribuinte (capacidade contributiva), e pela não apreciação de provas; 
- que seria, nulo o lançamento por indevida inclusão na base de calculo da Cofins de valores devidos a titulo de ICMS e ISS, que seriam estranhos aos conceitos de faturamento e receita, com afronta a preceitos legais e constitucionais; 
- que a autoridade fiscal teria desconsiderado, no lançamento, retenções efetuadas em notas fiscais de prestação de serviços, a titulo de IRPJ, CSLL, Pis e Cofins, nos termos dos artigos 30 a 32 da Lei n.° 10.833. de 2003, implicando indevida majoração dos valores devidos. Caracterizadas tais antecipações como retenções, nos termos do artigo 34 da Lei n.° 10.833, de 2003, as respectivas empresas estariam autorizadas a compensar os valores retidos com tributos devidos a partir do mês da retenção; 
- que teria em seu favor provimento judicial, exarado, em ação em Mandado de Segurança, com trâmite perante a 4a Vara Federal de Ribeirão Preto (processo n.° 2004.61.02.0030193), concedendo-lhe o direito a não ser compelida ao recolhimento da Cofins em razão da isenção prevista no art. 6°, II, da Lei Complementar n.° 70, de 1991, pelo que seria nulo/improcedente o auto de infração. O disposto no art. 63 da Lei n.° 9.430, de 1996, por seu turno, afastaria a possibilidade de imposição da multa de oficio; que requer seja determinada a realização de diligência para nova apuração dos valores devidos a titulo de Cofins, considerando-se as retenções na fonte e excluídos da base de cálculo os valores de ISS devidos; 
- que a alegação de que a empresa não teria respondido intimação e reintimação não daria respaldo ao agravamento da multa; 
- que seria ilegal e/ou inconstitucional a exigência de juros de mora com base na taxa Selic; 
- que a aplicação de multa de oficio ao percentual de 75% caracterizaria confisco, contrariando dispositivos da Constituição Federal; 
- que caberia redução da sanção pecuniária, por ausente qualquer intenção de fraude ou dolo por parte da impugnante;
- que seria dever da Administração apreciar e deixar de aplicar conteúdo de lei com indicativos de inconstitucionalidade; 
- que caberia anulação do Termo de Arrolamento de Bens, por constituir forma ilegal de vedação de disposição de bens, e por encontrar-se suspensa a exigibilidade do crédito tributário; 
- que inexistiriam razões para prosseguimento da representação fiscal para fins penais, pelo que caberia a suspensão de seus efeitos.
Ao final, requer o reconhecimento da nulidade e improcedência do auto de infração, ou. alternativamente, a realização de diligencia para que seja efetuada nova apuração dos valores lançados no auto de infração, exclusão dos juros de mora e redução das multas aplicadas, e conseqüente reconhecimento da improcedência do lançamento.
Cumpre informar ainda que a recorrente desistiu parcialmente de sua impugnação em relação aos fatos geradores correspondentes aos períodos de apuração de 02/2004 a 07/2006, mantendo sua irresignação apenas em relação aos períodos de apuração de 08/2006 a 06/2008.
A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto/SP encaminhou o processo em diligência para a verificação das alegações referentes à inclusão dos valores correspondentes às notas fiscais no cálculo dos totais de receitas apuradas para exigência das contribuições ao Pis e Cofins.
A autoridade fiscal responsável pelo lançamento, procedendo com a diligência requerida, informou que:
[...]Da análise da documentação entregue pelo fiscalizado (fls. 5246 a 5387), apurei que o valor das notas fiscais (fls: 1713 a 5225) apresentadas quando da impugnação encontra-se incluído nos totais mensais de receitas apuradas segundo as planilhas representativas dos demonstrativos contábeis dos anos-calendário 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008 as fls. 35, 41; 53, 60 e 64, respectivamente. Analisei, ainda, o Relatório das Notas Fiscais Emitidas (fls. 5246 a 5387) elaborado pelo diligenciado, o qual verifiquei conter a composição dos totais mensais informados nos "Balancetes de Verificação", constantes do processo.
Apurei; contudo, que a diligenciada não fez acompanhar de sita impugnação a totalidade das notas fiscais a que se refere o Relatório de Notas Fiscais Emitidas (fls. 5246 a 5387). Atesto, também, que o valor das notas fiscais (fls. 1743 a 5225) apresentadas quando da impugnação encontra-se incluído nos totais mensais de receitas apuradas segundo as planilhas representativas dos demonstrativos contábeis dos anos-calendário 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008 as fls. 35; 41, 53, 60 e 64, respectivamente: Assim, fica atendido o item "a" do despacho fl. 5232.
Para atendimento ao item "b" do despacho a fl. 5232 elaborei, à luz das informações apresentadas pelo contribuinte, relatório; mês a mês (fls. 5388 a 5507), destacando em uma coluna própria, com base nas notas fiscais apresentadas na impugnação, (fls. 1743 a 5225) a COFINS retida na fonte, concluindo que há Notas Fiscais (l1s. 1743 a 5225) apresentadas na impugnação cujos valores estão incluídos no cômputo das receitas apuradas nas planilhas representativas dos demonstrativos contábeis dos anos-calendário 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008 as fls. 35, 44, 53, 60 e 64, respectivamente, base para exigência das contribuições COFINS.
[...]Sobreveio decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto/SP, que julgou, por unanimidade de votos, procedente em parte a impugnação, mantendo parcialmente o crédito tributário exigido. Os fundamentos do voto condutor do acórdão recorrido encontram-se consubstanciados na ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
ANO-CALENDÁRIO: 2004, 2005, 2006, 2007, 2008 
IMPUGNAÇÃO. DESISTÊNCIA PARCIAL. EFEITOS.
A desistência parcial do recurso administrativo encerra o litígio na via administrativa, em relação à parte da exação objeto da desistência, e implica o não conhecimento parcial da impugnação.
NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA.
Improcedentes as argüições, de nulidade quando não se vislumbra nos autos quaisquer das hipóteses previstas no art'. 59 do Decreto n° 70.235/72.
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEIS. AUTORIDADES ADMINISTRATIVAS. COMPETÊNCIA.
As autoridades administrativas, incluídas as que julgam litígios fiscais, no detém competência para decidir sobre arguição de inconstitucionalidade de leis; já que tal competência está adstrita à esfera judicial. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
ANO-CALENDÁRIO: 2004, 2005, 2006, 2007, 2008 
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. EFEITOS.
Constatadas as irregularidades descritas nos autos de infração , tendo sido observada na autuação a legislação de regência das matérias, e não havendo contestação expressa de fatos apontados na autuação, pressupõe-se a concordância da impugnante em relação à parte não impugnada, o que torna definitiva a exigência na esfera administrativa, no que concerne a esse tema.
FALTA DE RECOLHIMENTO.
A falta ou insuficiência de recolhimento de valores devidos a titulo da contribuição, apurada em procedimento fiscal, enseja o lançamento de oficio com os devidos acréscimos legais.
BASE DE CALCULO. EXCLUSÕES.
As exclusões da base de calculo da contribuição limitam-se aos casos expressamente previstos em Lei.
MULTA DE OFICIO QUALIFICADA.
Cabível a imposição da multa qualificada de 150%, prevista no artigo 44, § 1°, da Lei n° 9.430/96, restando demonstrado que o procedimento adotado , pelo sujeito passivo enquadra-se, em tese, nas hipóteses tipificadas no art. 71, inciso I, da Lei n° 4.502/64.
Nesta decisão, a DRJ Ribeirão Preto considerou dedutíveis, para efeitos de cálculo da COFINS apurada mensalmente, as retenções na fonte comprovadas pela recorrente, excluindo do lançamento os valores correspondentes.
Inconformada com a decisão, apresentou a recorrente, tempestivamente, o presente recurso voluntário. Na oportunidade, sustenta que:
- que seria nulo o lançamento, por fundado em presunções ou indícios de omissão de receitas, que não (refletiriam a real situação da contribuinte (capacidade contributiva), e pela não apreciação de provas; 
- que seria nulo o lançamento por indevida inclusão na base de calculo da Cofins de valores devidos a titulo de ICMS e ISS, que seriam estranhos aos conceitos de faturamento e receita, com afronta a preceitos legais e constitucionais; 
- que a alegação de que a empresa não teria respondido intimação e reintimação não daria respaldo ao agravamento da multa; 
- que seria ilegal e/ou inconstitucional a exigência de juros de mora com base na taxa Selic; 
- que a aplicação de multa de oficio ao percentual de 75% caracterizaria confisco, contrariando dispositivos da Constituição Federal; 
- que caberia redução da sanção pecuniária, por ausente qualquer intenção de fraude ou dolo por parte da impugnante; 
- que seria dever da Administração apreciar e deixar de aplicar conteúdo de lei com indicativos de inconstitucionalidade; 
Posteriormente a apresentação de seu recurso voluntário, a recorrente carreou aos autos documento no qual apresenta razões aditivas, afirmando, em síntese, que todos os valores declarados no Dacon à titulo de Cofins retido na fonte deveria ser excluído do lançamento.
Em sede de memoriais, a recorrente anexa planilha informando que notas fiscais que demonstrariam que todos os valores exigidos foram objeto de retenção na fonte encontram-se anexadas a outros processos do mesmo contribuinte, referentes ao mesmo período de apuração, quais sejam os processos nº 18088.000050/200986 e 18088.000063/200955.
É o relatório.
Em primeira análise, essa 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da Terceira Seção, em decisão unânime, houve por bem converter o processo em diligência, nos seguintes termos:
Do relatório, extrai-se que a autoridade fiscal, em procedimento de diligência, confirmou o equívoco do lançamento em relação às notas fiscais anexadas ao presente processo, tendo o acórdão recorrido cancelado a exigência em relação a estes recolhimentos considerados comprovados.
Verifica-se ainda que a recorrente, em sede de memoriais, informa a localização de cada uma das notas fiscais que demonstrariam o recolhimento dos tributos ora exigidos, que teriam sido anexados a outros dois processos da recorrente, referentes aos mesmos períodos de apuração.
Desta forma, tendo em vista os fatos trazidos em sede de julgamento de recurso voluntário, mostra-se necessário que o presente processo seja encaminhado em diligência a unidade de origem para que sejam adotadas as seguintes providências:
- elaboração de relatório conclusivo acerca da inclusão (ou não) dos valores correspondentes às Notas Fiscais anexadas junto aos Processos nº 18088.000050/200986 e 18088.000063/200955, no cômputo dos totais de receitas apuradas que ensejaram na presente autuação.
- manifestação acerca da necessidade de retificação dos valores lançados, informando o valor que entende devido, tendo em vista as notas fiscais anexadas junto aos Processos nº 18088.000050/200986 e 18088.000063/200955.
Após prestadas as informações acima, abra-se vistas a recorrente para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias, se entender necessário, bem como intime-se a douta Procuradoria da Fazenda Nacional para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias, sobre o resultado desta diligência.
Por fim, devem os autos retornar a este Conselheiro para prosseguimento no julgamento.
CARLOS ALBERTO NASCIMENTO E SILVA PINTO - Relator
Em diligência realizada, a Autoridade Fiscal concluiu (efls. 5953 a 5961, grifei):
Em atendimento ao contido no encaminhamento do CARF � Conselho Administrativo de recursos Fiscais a fl. 5834 do processo de lançamento de crédito tributário da COFINS � Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social nº 18088.000051/2009-21, efetuo a presente informação fiscal.
Junto ao presente o TDPF � D � Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal nº 0812200-2015- 00096-5.
Esta informação fiscal é elaborada ante a solicitação de diligência exarada na Resolução nº 3201- 000.460 � 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária do CARF � Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (fls. 5827 a 5832), para que sejam adotadas as seguintes providências:
1) elaboração de relatório conclusivo acerca da inclusão (ou não) dos valores correspondentes às Notas Fiscais anexadas nos Processos nº 18088.000050/2009-86 e 18088.000063/2009-55, no cômputo dos totais de receitas apuradas que ensejaram na presente autuação.
2) manifestação acerca da necessidade de retificação dos valores lançados, informando o valor que o Auditor-Fiscal autuante entende devido, tendo em vista as notas fiscais anexadas nos Processos nº 18088.000050/2009-86 e 18088.000063/2009-55.
Quanto ao item 1 supra, as Notas Fiscais anexadas pelo contribuinte nos e-Processos nº 18088.000050/2009-86 (PIS) e 18088.000063/2009-55 (IRPJ), quando da impugnação apresentada, localizam-se as fls. 1807 a 4959 e as fls. 1178 a 4528, respectivamente em cada processo, e o valor de cada uma das notas fiscais encontra-se incluído nos totais mensais de receitas apuradas segundo as planilhas representativas dos demonstrativos contábeis do período de apuração de 08/2006 até 12/2006 (fl. 55), de 01/2007 até 12/2007 (fl. 62), e de 01/2008 até 06/2008 (fl. 66).
Considero nessa informação fiscal que a recorrente, em sede de memoriais, informou a localização de cada uma das notas fiscais que, segundo afirmou a fiscalizada, demonstrariam o recolhimento dos tributos ora exigidos do período de apuração de 08/2006 até 12/2006, de 01/2007 até 12/2007, e de 01/2008 até 06/2008; são as notas fiscais as fls. 2948 a 4959 do processo nº 18088.000050/2009-86 (PIS) e as fls. 2352 a 4528 do processo 18088.000063/2009-55 (IRPJ). Contudo, conforme apurei do exame das planilhas de 181 fls. de minha elaboração que junto a esse relatório, nem toda nota fiscal emitida pela fiscalizada informou o valor da retenção da Cofins, inferindo eu que a retenção da Cofins não foi feita nas notas fiscais que não apontam que houve retenção dessa contribuição.
Mediante essa prova material de não retenção da Cofins, consubstanciada em várias notas fiscais sem retenção dessa contribuição, apontadas nas planilhas anexas, não concedi ao contribuinte valor algum de Cofins retida na fonte nas notas fiscais em que não há expressamente apontamento de retenção na fonte da Cofins.
Quanto ao item 2 supra, segue minha manifestação acerca da necessidade de retificação dos valores lançados, informando desde já que inexiste valor remanescente devido, tendo em vista as notas fiscais anexadas junto aos Processos nº 18088.000050/2009-86 e 18088.000063/2009-55 e as fls. 4945, 5836, 5837, 5838 e 5839.
(...)
Entendo, portanto, atendendo ao item nº 2 da Resolução nº 3201-000.460 � 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária do CARF, que não restou nenhum valor devido de COFINS no ano-calendário 2008.
Concedida vista à Recorrente, essa informou que nada tem a acrescentar, efl. 5963.
A PGFN também se manifestou, efl. 5970, onde ratificou sua ciência do resultado da diligência e requereu o seguimento do julgamento.
Após, os autos foram remetidos a este CARF e, considerando que o Relator original do feito não mais integra este órgão, foram a mim redistribuídos por sorteio.
É o relatório.
 Conselheiro Relator José Luiz Feistauer de Oliveira
O Recurso Voluntário do contribuinte (efls. 5723 a 5752) é tempestivo e portanto dele conheço.
Diante de todo o exposto, entendo que o resultado da diligência efetuada, vide efls. 5953 a 5961, é suficientemente claro ao declarar, após exaustiva análise da documentação apresentada pelo interessado em sede de memoriais, que inexistem valores remanescentes devidos, em relação aos valores lançados relativos aos períodos de apuração de 08/2006 a 06/2008. Desta forma, resta desnecessária à análise das demais matérias recorridas em relação a estes períodos de 08/2006 a 06/2008.
Quanto à parcela do lançamento relativa aos débitos da COFINS apurados em relação aos fatos geradores correspondentes aos períodos de apuração de 02/2004 a 07/2006, a decisão recorrida já destacou que, de acordo com o documento de fl. 5234, o contribuinte teria formalizado pedido de desistência parcial do recurso administrativo interposto no presente processo. Nestes termos, consignou a ausência de litígio em relação à esta parte do lançamento, objeto de desistência do recurso administrativo, nos termos do art. 14 do Decreto n.° 70.235, de 1972 (PAF), o que acarretou no não conhecimento parcial da impugnação, no que concerne aos débitos da COFINS apurados nos períodos de 02/2004 a 07/2006. Portanto, o Recurso Voluntário também não será conhecido em relação à esta parcela, pelos mesmos fundamentos.
Assim, voto por conhecer parcialmente do recurso, para, na parte conhecida DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário do Contribuinte, devendo-se excluir os valores relativos aos períodos de apuração de 08/2006 a 06/2008, conforme apontou o resultado da diligência efetuada, vide relatório de efls. 5953 a 5961; bem como deve-se manter os valores lançados relativos aos fatos geradores correspondentes aos períodos de apuração de 02/2004 a 07/2006, em relação aos quais o interessado desistiu de sua impugnação.

       Assinado Digitalmente
José Luiz Feistauer de Oliveira - Relator
 
 




Relatorio

Por se tratar de processo com retorno de diligéncia, transcrevo o Relatdrio
constante da Resolugao n°® 3201-000.460, redigida por esta 1* Turma Ordinaria da 2* Camara
do CAREF (efls. 5827 a 5832):

Por bem descrever a matéria de que trata este processo, adoto e
transcrevo abaixo o relatorio que compoe a Decisdo Recorrida.

Contra a empresa acima identificada foi lavrado auto de
infragdo exigindo-lhe a Contribui¢cdo para Financiamento da
Seguridade Social (Cofins), anos-calendario de 2004 a 2008, no
valor de R$ 1.951.957,78 (fls. 11), acrescidos de multa de oficio
(qualificada) e juros de mora, totalizando credito tributario no
valor de R$ 5.280.579,94.

Em Relatorio de Descrigdo dos Fatos as fls. 18/71, a autoridade
fiscal informa ter executado, em procedimento fiscal,
verificagoes obrigatorias visando aferir a correspondéncia entre
os valores da COFINS declarados a RFB e os valores apurados
pelo sujeito passivo em sua escrituragdo contabil e fiscal, nos
anos-calendario de 2004 a 2008.

Como resultado, constatou-se que os valores constantes em
livros de registro de prestagdo de servigos, denominados
Registro de Saidas, e em livros de registro de notas fiscais de
servigos prestados, sdo divergentes em relacdo aos valores
informados a RFB por meio de declaragoes obrigatorias (DIPJ,
DCTF e DACON). As omissées apuradas foram sintetizadas em
planilhas de fls. 35, 44, 53, 60 e 64, e os respectivos valores da
COFINS devidos objeto do auto de infra¢do em exame.

Ciente em 13/02/2009 (fls.1591), a interessada apresentou, em
13/03/2009, impugnagdo ao lancamento (fls. 1594/1633),
alegando, em sintese, de acordo com suas proprias razoes.

- que seria nulo o langamento, por fundado em presungoes ou
indicios de omissdo de receitas, que ndo (refletiviam a real
situagdo da contribuinte (capacidade contributiva), e pela ndo
apreciagdo de provas;

- que seria, nulo o lancamento por indevida inclusdo na base de
calculo da Cofins de valores devidos a titulo de ICMS e ISS, que
seriam estranhos aos conceitos de faturamento e receita, com
afronta a preceitos legais e constitucionais,

- que a autoridade fiscal teria desconsiderado, no langamento,
retengoes efetuadas em notas fiscais de prestagdo de servigos, a
titulo de IRPJ, CSLL, Pis e Cofins, nos termos dos artigos 30 a
32 da Lei n.° 10.833. de 2003, implicando indevida majoracdo
dos valores devidos. Caracterizadas tais antecipa¢oes como
retengoes, nos termos do artigo 34 da Lei n.° 10.833, de 2003, as
respectivas empresas estariam autorizadas a compensar 0s
valores retidos com tributos devidos a partir do més da retengdo,

- que teria em seu favor provimento judicial, exarado, em agdo
em Mandado de Seguran¢a, com tramite perante a 4a Vara
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Federal de Ribeirdo Preto (processo n.° 2004.61.02.0030193),
concedendo-lhe o direito a ndo ser compelida ao recolhimento
da Cofins em razdo da isen¢do prevista no art. 6° II, da Lei
Complementar n.° 70, de 1991, pelo que seria nulo/improcedente
o auto de infragdo. O disposto no art. 63 da Lei n.° 9.430, de
1996, por seu turno, afastaria a possibilidade de imposi¢cdo da
multa de oficio;, que requer seja determinada a realiza¢do de
diligéncia para nova apura¢do dos valores devidos a titulo de
Cofins, considerando-se as retengoes na fonte e excluidos da
base de calculo os valores de ISS devidos,

- que a alegagcdo de que a empresa ndo teria respondido
intimagdo e reintimagdo ndo daria respaldo ao agravamento da
multa;

- que seria ilegal e/ou inconstitucional a exigéncia de juros de
mora com base na taxa Selic;

- que a aplicagdo de multa de oficio ao percentual de 75%
caracterizaria  confisco,  contrariando  dispositivos  da
Constituicdo Federal;

- que caberia reducdo da sang¢do pecunidria, por ausente
qualquer intengdo de fraude ou dolo por parte da impugnante;

- que seria dever da Administragcdo apreciar e deixar de aplicar
conteudo de lei com indicativos de inconstitucionalidade,

- que caberia anulagdo do Termo de Arrolamento de Bens, por
constituir forma ilegal de vedagdo de disposi¢do de bens, e por
encontrar-se suspensa a exigibilidade do crédito tributdrio;

- que inexistiriam razdes para prosseguimento da representa¢do
fiscal para fins penais, pelo que caberia a suspensdo de seus
efeitos.

Ao final, requer o reconhecimento da nulidade e improcedéncia
do auto de infracdo, ou. alternativamente, a realiza¢do de
diligencia para que seja efetuada nova apurac¢do dos valores
lancados no auto de infragdo, exclusdo dos juros de mora e
reducdo das multas aplicadas, e consegqiiente reconhecimento da
improcedéncia do langamento.

Cumpre informar ainda que a_recorrente desistiu parcialmente
de sua impugnacio em relacio aos fatos geradores
correspondentes aos periodos de apuracao de 02/2004 a
07/2006, mantendo sua irresignacio apenas em relacio aos
periodos de apuracao de 08/2006 a 06/2008.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirdo
Preto/SP encaminhou o processo em diligéncia para a verificagdo
das alegagdes referentes a inclusdo dos valores correspondentes
as notas fiscais no calculo dos totais de receitas apuradas para
exigéncia das contribuigdes ao Pis e Cofins.

A autoridade fiscal responsavel pelo langamento, procedendo
com a diligéncia requerida, informou que:



[...]Da andlise da documentagdo entregue pelo fiscalizado (fls.
5246 a 5387), apurei que o valor das notas fiscais (fls: 1713 a
5225) apresentadas quando da impugnagdo encontra-se incluido
nos totais mensais de receitas apuradas segundo as planilhas
representativas dos demonstrativos contdbeis dos anos-
calendario 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008 as fls. 35, 41, 53, 60 e
64, respectivamente. Analisei, ainda, o Relatorio das Notas
Fiscais Emitidas (fls. 5246 a 5387) elaborado pelo diligenciado,
o qual verifiquei conter a composi¢do dos totais mensais
informados nos "Balancetes de Verificagdo", constantes do
processo.

Apurei; contudo, que a diligenciada ndo fez acompanhar de sita
impugnagdo a totalidade das notas fiscais a que se refere o
Relatorio de Notas Fiscais Emitidas (fls. 5246 a 5387). Atesto,
também, que o valor das notas fiscais (fls. 1743 a 5225)
apresentadas quando da impugnagdo encontra-se incluido nos
totais mensais de receitas apuradas segundo as planilhas
representativas dos demonstrativos contdbeis dos anos-
calendario 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008 as fls. 35; 41, 53, 60 e
64, respectivamente: Assim, fica atendido o item "a" do
despacho fl. 5232.

Para atendimento ao item "b" do despacho a fl. 5232 elaborei, a
luz das informacgoes apresentadas pelo contribuinte, relatorio;
més a més (fls. 5388 a 5507), destacando em uma coluna
propria, com base nas notas fiscais apresentadas na
impugnacgdo, (fls. 1743 a 5225) a COFINS retida na fonte,
concluindo que ha Notas Fiscais (I1s. 1743 a 5225) apresentadas
na impugnagdo cujos valores estdo incluidos no computo das
receitas  apuradas nas planilhas  representativas  dos
demonstrativos contabeis dos anos-calendario 2004, 2005, 2006,
2007 e 2008 as fls. 35, 44, 53, 60 e 64, respectivamente, base
para exigéncia das contribui¢coes COFINS.

[...]Sobreveio decisdo da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Ribeirdo Preto/SP, que julgou, por unanimidade
de votos, procedente em parte a impugnac¢do, mantendo
parcialmente o crédito tributario exigido. Os fundamentos do
voto  condutor do  acorddo  recorrido  encontram-se
consubstanciados na ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
ANO-CALENDARIO: 2004, 2005, 2006, 2007, 2008
IMPUGNACAO. DESISTENCIA PARCIAL. EFEITOS.

A desisténcia parcial do recurso administrativo encerra o litigio
na via administrativa, em relagdo a parte da exa¢do objeto da
desisténcia, e implica o ndo conhecimento parcial da
impugnagao.

NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

Improcedentes as argiiicoes, de nulidade quando ndo se
vislumbra nos autos quaisquer das hipoteses previstas no art'. 59
do Decreto n° 70.235/72.
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INCONSTITUCIONALIDADE ~ DE  LEIS. AUTORIDADES
ADMINISTRATIVAS. COMPETENCIA.

As autoridades administrativas, incluidas as que julgam litigios
fiscais, no detém competéncia para decidir sobre argui¢do de
inconstitucionalidade de leis; ja que tal competéncia esta
adstrita a esfera judicial.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

ANO-CALENDARIO: 2004, 2005, 2006, 2007, 2008
MATERIA NAO IMPUGNADA. EFEITOS.

Constatadas as irregularidades descritas nos autos de infragdo ,
tendo sido observada na autuac¢do a legislagdo de regéncia das
materias, e ndo havendo contestagdo expressa de fatos
apontados na autuagdo, pressupde-se a concorddncia da
impugnante em relagdo a parte ndo impugnada, o que torna
definitiva a exigéncia na esfera administrativa, no que concerne
a esse tema.

FALTA DE RECOLHIMENTO.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento de valores devidos a
titulo da contribui¢do, apurada em procedimento fiscal, enseja o
langamento de oficio com os devidos acréscimos legais.

BASE DE CALCULO. EXCLUSOES.

As exclusées da base de calculo da contribui¢cdo limitam-se aos
casos expressamente previstos em Lei.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA.

Cabivel a imposicdo da multa qualificada de 150%, prevista no
artigo 44, § 1°, da Lei n° 9.430/96, restando demonstrado que o
procedimento adotado pelo sujeito passivo enquadra-se, em tese,
nas hipoteses tipificadas no art. 71, inciso I, da Lei n® 4.502/64.

Nesta decisdo, a DRJ Ribeirdo Preto considerou dedutiveis, para
efeitos de calculo da COFINS apurada mensalmente, as
retengdes na fonte comprovadas pela recorrente, excluindo do
langamento os valores correspondentes.

Inconformada com a decisdo, apresentou a recorrente,
tempestivamente, o presente recurso voluntario. Na
oportunidade, sustenta que:

- que seria nulo o langcamento, por fundado em presung¢oes ou
indicios de omissdo de receitas, que ndo (refletiriam a real
situagdo da contribuinte (capacidade contributiva), e pela ndo
apreciagdo de provas;

- que seria nulo o langamento por indevida inclusdo na base de
calculo da Cofins de valores devidos a titulo de ICMS e ISS, que



seriam estranhos aos conceitos de faturamento e receita, com
afronta a preceitos legais e constitucionais,

- que a alegagcdo de que a empresa ndo teria respondido
intimagdo e reintimagdo ndo daria respaldo ao agravamento da
multa;

- que seria ilegal e/ou inconstitucional a exigéncia de juros de
mora com base na taxa Selic;

- que a aplicagdo de multa de oficio ao percentual de 75%
caracterizaria  confisco,  contrariando  dispositivos  da
Constituicdo Federal;

- que caberia reducdo da sang¢do pecunidria, por ausente
qualquer intengdo de fraude ou dolo por parte da impugnante;

- que seria dever da Administragcdo apreciar e deixar de aplicar
conteudo de lei com indicativos de inconstitucionalidade;

Posteriormente a apresentacdo de seu recurso voluntario, a
recorrente carreou aos autos documento no qual apresenta razoes
aditivas, afirmando, em sintese, que todos os valores declarados
no Dacon a titulo de Cofins retido na fonte deveria ser excluido
do lancamento.

Em sede de memoriais, a recorrente anexa planilha informando
que notas fiscais que demonstrariam que todos os valores
exigidos foram objeto de retencdo na fonte encontram-se
anexadas a outros processos do mesmo contribuinte, referentes
ao mesmo periodo de apuragdo, quais sejam 0s processos n°
18088.000050/200986 ¢ 18088.000063/200955.

E o relatorio.

Em primeira analise, essa 1 Turma Ordinaria da 2* Camara da Terceira
Secdo, em decisdo unanime, houve por bem converter o processo em diligéncia, nos seguintes
termos:

Do relatorio, extrai-se que a autoridade fiscal, em procedimento
de diligéncia, confirmou o equivoco do langcamento em relagdo
as notas fiscais anexadas ao presente processo, tendo o acordao
recorrido cancelado a exigéncia em relagdo a estes
recolhimentos considerados comprovados.

Verifica-se ainda que a recorrente, em sede de memoriais,
informa a localizacdo de cada uma das notas fiscais que
demonstrariam o recolhimento dos tributos ora exigidos, que
teriam sido anexados a outros dois processos da recorrente,
referentes aos mesmos periodos de apuragdo.

Desta forma, tendo em vista os fatos trazidos em sede de
Jjulgamento de recurso voluntdrio, mostra-se necessdario que o
presente processo seja encaminhado em diligéncia a unidade de
origem para que sejam adotadas as seguintes providéncias:

- elaboragdo de relatorio conclusivo acerca da inclusdo (ou ndo)
dos valores correspondentes as Notas Fiscais anexadas junto aos
Processos n° 18088.000050/200986 e 18088.000063/200955, no
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computo dos totais de receitas apuradas que ensejaram na
presente autuagdo.

- manifestagdo acerca da necessidade de retifica¢do dos valores
langados, informando o valor que entende devido, tendo em vista

as notas fiscais anexadas junto aos Processos n°
18088.000050/200986 e 18088.000063/200955.

Apos prestadas as informagdes acima, abra-se vistas a
recorrente para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias, se
entender necessario, bem como intime-se a douta Procuradoria
da Fazenda Nacional para que se manifeste no prazo de 10 (dez)
dias, sobre o resultado desta diligéncia.

Por fim, devem os autos retornar a este Conselheiro para
prosseguimento no julgamento.

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO E SILVA PINTO - Relator

Em diligéncia realizada, a Autoridade Fiscal concluiu (efls. 5953 a 5961,
grifei):

Em atendimento ao contido no encaminhamento do CARF —
Conselho Administrativo de recursos Fiscais a fl. 5834 do
processo de lancamento de crédito tributario da COFINS —
Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social n°
18088.000051/2009-21, efetuo a presente informagdo fiscal.

Junto ao presente o TDPF — D — Termo de Distribuicdo de
Procedimento Fiscal n° 0812200-2015- 00096-5.

Esta informacgdo fiscal ¢ elaborada ante a solicitagdo de
diligéncia exarada na Resolugdo n° 3201- 000.460 — 2 Camara /
1? Turma Ordinaria do CARF — Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (fls. 5827 a 5832), para que sejam adotadas as
seguintes providéncias:

1) elaboragao de relatorio conclusivo acerca da inclusdo (ou
ndo) dos valores correspondentes as Notas Fiscais anexadas nos
Processos n° 18088.000050/2009-86 e 18088.000063/2009-55,
no computo dos totais de receitas apuradas que ensejaram na
presente autuag¢do.

2) manifestagdo acerca da necessidade de retificagdo dos
valores langados, informando o valor que o Auditor-Fiscal
autuante entende devido, tendo em vista as notas fiscais
anexadas nos  Processos n° 18088.000050/2009-86 e
18088.000063/2009-55.

Quanto ao item 1 supra, as Notas Fiscais anexadas pelo
contribuinte nos e-Processos n° 18088.000050/2009-86 (PIS) e
18088.000063/2009-55  (IRPJ), quando da impugnagdo
apresentada, localizam-se as fls. 1807 a 4959 e as fls. 1178 a
4528, respectivamente em cada processo, e o valor de cada uma
das notas fiscais encontra-se incluido nos totais mensais de
receitas apuradas segundo as planilhas representativas dos



demonstrativos contdbeis do periodo de apuracdo de 08/2006 até
12/2006 (fl. 55), de 01/2007 até 12/2007 (fl. 62), e de 01/2008
até 06/2008 (fl. 66).

Considero nessa informagdo fiscal que a recorrente, em sede de
memoriais, informou a localizacdo de cada uma das notas fiscais
que, segundo afirmou a fiscalizada, demonstrariam o
recolhimento dos tributos ora exigidos do periodo de apuracdo
de 08/2006 até 12/2006, de 01/2007 até 12/2007, e de 01/2008
até 06/2008; sdo as notas fiscais as fls. 2948 a 4959 do processo
n? 18088.000050/2009-86 (PIS) e as fls. 2352 a 4528 do
processo  18088.000063/2009-55 (IRPJ). Contudo, conforme
apurei do exame das planilhas de 181 fls. de minha elaboragdo
que junto a esse relatorio, nem toda nota fiscal emitida pela
fiscalizada informou o valor da reten¢do da Cofins, inferindo eu
que a retengdo da Cofins ndo foi feita nas notas fiscais que ndo
apontam que houve reten¢do dessa contribuigdo.

Mediante essa prova material de ndo reten¢do da Cofins,
consubstanciada em varias notas fiscais sem reten¢do dessa
contribui¢do, apontadas nas planilhas anexas, ndo concedi ao
contribuinte valor algum de Cofins retida na fonte nas notas
fiscais em que ndo ha expressamente apontamento de reten¢do
na fonte da Cofins.

Quanto ao item_2 supra, segue minha manifestacdo acerca da
necessidade de retificagdo dos valores lancados, informando
desde jd que inexiste valor remanescente devido, tendo em vista
as notas fiscais anexadas junto aos Processos n°
18088.000050/2009-86 e 18088.000063/2009-55 e as fls. 4945,
5836, 5837, 5838 e 5839.

()

Entendo, portanto, atendendo ao item n° 2 da Resolugdo n°3201-
000.460 — 2 Cdmara / 1¢ Turma Ordinaria do CARF, que ndo
restou _nenhum valor devido de COFINS no _ano-calendario
2008.

Concedida vista a Recorrente, essa informou que nada tem a acrescentar, efl.
5963.

A PGFN também se manifestou, efl. 5970, onde ratificou sua ciéncia do
resultado da diligéncia e requereu o seguimento do julgamento.

Apos, os autos foram remetidos a este CARF e, considerando que o Relator
original do feito ndo mais integra este 6rgao, foram a mim redistribuidos por sorteio.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Relator José Luiz Feistauer de Oliveira

O Recurso Voluntario do contribuinte (efls. 5723 a 5752) ¢ tempestivo e
portanto dele conhego.
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Diante de todo o exposto, entendo que o resultado da diligéncia efetuada,
vide efls. 5953 a 5961, ¢ suficientemente claro ao declarar, apds exaustiva analise da
documentagdo apresentada pelo interessado em sede de memoriais, que inexistem valores
remanescentes devidos, em relacdo aos valores langados relativos aos periodos de apuracao de
08/2006 a 06/2008. Desta forma, resta desnecessaria a analise das demais matérias recorridas
em relagdo a estes periodos de 08/2006 a 06/2008.

Quanto a parcela do langamento relativa aos débitos da COFINS apurados em
relagdo aos fatos geradores correspondentes aos periodos de apuracao de 02/2004 a 07/2006, a
decisdo recorrida ja destacou que, de acordo com o documento de fl. 5234, o contribuinte teria
formalizado pedido de desisténcia parcial do recurso administrativo interposto no presente
processo. Nestes termos, consignou a auséncia de litigio em relagdo a esta parte do langamento,
objeto de desisténcia do recurso administrativo, nos termos do art. 14 do Decreto n.° 70.235, de
1972 (PAF), o que acarretou no ndo conhecimento parcial da impugnag¢do, no que concerne aos
débitos da COFINS apurados nos periodos de 02/2004 a 07/2006. Portanto, o Recurso
Voluntério também ndo sera conhecido em relagdo a esta parcela, pelos mesmos fundamentos.

Assim, voto por conhecer parcialmente do recurso, para, na parte conhecida
DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario do Contribuinte, devendo-se excluir os valores
relativos aos periodos de apuracdo de 08/2006 a 06/2008, conforme apontou o resultado da
diligéncia efetuada, vide relatorio de efls. 5953 a 5961; bem como deve-se manter os valores
lancados relativos aos fatos geradores correspondentes aos periodos de apuragao de 02/2004 a
07/2006, em relacdo aos quais o interessado desistiu de sua impugnagao.

José Luiz Feistauer de Oliveira - Relator



